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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA


PROCESSO n.º 70046378923 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Proponente: PrefeitO Municipal de DOM FELICIANO

REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE dom feliciano

RELATOR: DESEMBARGADOR arno werlang
PARECER

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Dispositivo da Lei Orgânica de Dom Feliciano que fixa prazo de 15 (quinze) dias para prestação de informações pelo Prefeito Municipal quando solicitado pela Câmara de Vereadores. Regra que fere a razoabilidade e vulnera a própria eficiência da Administração. Decorrente ofensa à independência entre os Poderes, tal o potencial de interferência no serviço administrativo facultada aos Edis com a peremptoriedade e a exiguidade do prazo. Afronta aos artigos 8º, 10 e 82, inciso X, todos da Constituição Estadual. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Dom Feliciano, visando à retirada do ordenamento jurídico local do artigo 75, inciso XV, da Lei Orgânica Municipal, por afronta aos princípios da independência, da harmonia e da simetria, insculpidos nos artigos 8º, 10 e 82, inciso X, todos da Constituição Estadual.

A liminar pleiteada foi deferida (fls. 35/36), ficando suspensa a eficácia do dispositivo legal impugnado.

O Procurador-Geral do Estado, citado, propugnou pela extinção do processo sem resolução do mérito. Alega que o Município outorgou poderes, para a propositura da ADI, à advogada que subscreveu a inicial. Contudo, legitimado para tanto, nos termos do artigo 95, parágrafo 1º, inciso IX, da Constituição Estadual, é o Prefeito Municipal, que não subscreveu a inicial (fls.47/52). 

A Câmara de Vereadores, cientificada da pretensão da inicial, deixou de prestar informações (fl. 53).

Vieram os autos para parecer.

É o relatório.

2. Preliminarmente, é de observar que a inicial, apesar de proposta pelo Senhor Prefeito Municipal, vem subscrita por Procurador, que representa, em juízo, o Município (doc. da fl. 15).

Como se sabe, legitimado para propor a ação direta de inconstitucionalidade, nos termos do artigo 95, parágrafo 1º, IX, da Constituição Estadual, é o Prefeito Municipal, e não a pessoa jurídica de direito público interno.

Há vício na representação, portanto.

Apesar disso, suficiente a assinatura do Prefeito Municipal na inicial, pois, ele mesmo, dispõe de capacidade postulatória.

Zeno Veloso, em sua obra "Controle Jurisdicional de Constitucionalidade", Cejup, 1999, págs. 86/87, esclarece o assunto:

"Finalmente, um aspecto deste tema precisa ficar esclarecido: as pessoas legitimadas no art. 103 da Constituição, para impetrar ação direta de inconstitucionalidade, podem subscrever a petição inicial, ou precisam estar representadas por advogado?

O STF já resolveu a questão, na  ADIn nº 127-AL (Questão de Ordem - Medida Cautelar). Tratava-se de ação apresentada pelo Governador do Estado de Alagoas.

O Relator Ministro Celso de Mello, reconhecendo que o Governador tem legitimidade ativa 'ad causam', atribuída pela Carta Federal, entendeu, não obstante, que deve satisfazer a exigência legal pertinente à capacidade postulatória das partes, necessária à válida e regular constituição da relação processual, votando pela declaração de extinção do processo, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 13, c/c art. 267, IV, ambos do Código de Processo Civil.

Pediu vistas o Ministro Sepúlveda Pertence, expondo que, 'mutatis mutandis', a situação do Governador, como a dos demais órgãos públicos incumbidos da provocação do controle direto de constitucionalidade, se assemelha, como, de há muito, sugerira Hans Kelsen, à do Ministério Público no processo penal, que atua, sim, como parte, mas é 'parte no sentido formal', com o que se tem significado que, tanto como o órgão jurisdicional, exerce uma função do Estado, a de viabilizar a estruturação contraditória do processo, a qual é pressuposto do exercício da jurisdição, expondo que aplicar à risca, à ação direta, as regras da lei processual e do Estatuto da OAB sobre a capacidade de postular em juízo é levar muito longe a assimilação formal entre o mecanismo político do controle abstrato de normas e o processo de partes, concebido como instrumento de composição judicial de lides intersubjetivas, concluindo que o Governador e as autoridades públicas legitimadas para a ação direta têm capacidade postulatória.

Aderiram ao voto do Ministro Sepúlveda Pertence, os Ministros Paulo Brossard, Carlos Madeira, Octavio Gallotti, Sydney Sanches, Aldir Passarinho, Moreira Alves e Célio Borja, sendo que este último adiantou seu ponto de vista - embora isso não estivesse, naquele momento, sendo objeto de deliberação - no sentido de que entidades privadas, legitimadas para propor a ação direta de inconstitucionalidade, estariam dispensadas, para essa provocação, de utilizar os serviços de profissional habilitado. Tendo presente a decisão majoritária da Corte, o Relator, Ministro Celso de Mello - com a dignidade que orna o caráter dos verdadeiros juristas - retificou seu voto, aderindo ao entendimento de seus colegas, tornando unânime a decisão (...)".
A ementa da referida ADI ficou vazada nos seguintes termos (RTJ 144/3):

"Ação Direta de Inconstitucionalidade. Questão de ordem. Governador de Estado. Capacidade postulatória reconhecida. Medida cautelar. Deferimento parcial.

1. O Governador do Estado e as demais autoridades e entidades referidas no art. 103, incisos I a VII, da Constituição Federal, além de ativamente legitimados à instauração do controle concentrado de constitucionalidade das leis e atos normativos, federais e estaduais, mediante ajuizamento da ação direta perante o Supremo Tribunal Federal, possuem capacidade processual plena e dispõem, 'ex vi' da própria norma constitucional, capacidade postulatória.

Podem, em conseqüência, enquanto ostentarem aquela condição, praticar, no processo de ação direta de inconstitucionalidade, quaisquer atos ordinariamente privativos de Advogado (...)".

Desse modo, para garantir regularidade formal ao feito, sendo hipótese de mera irregularidade, deve o autor ser intimado a subscrever a inicial ou regularizar a representação, nos termos do artigo 13 do Código de Processo Civil. 

3. No mérito, pelo comando dos artigos 1º e 8º da Constituição do Estado, os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual devem ser aplicados aos Municípios:

Art. 1º - O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território. (Grifo acrescido)
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. (Grifo acrescido)
Nesse diapasão, o artigo 50, parágrafo 2º, da Constituição Federal dispõe que:

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem justificação adequada.

[...]

§ 2º - As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar pedidos escritos de informações a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não-atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Grifos acrescidos)

No mesmo sentido, o inciso X do artigo 82 da Constituição Estadual dispõe que:

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

[...]

XXI – prestar, por escrito e no prazo de trinta dias, as informações que a Assembleia solicitar a respeito dos serviços a cargo do Poder Executivo; (Grifo acrescido)
[...].

Assim sendo, fere os princípios da simetria, da independência e da harmonia dos Poderes disposição da Lei Orgânica Municipal que determina prazo para o Chefe do Poder Executivo prestar informações à Câmara de Vereadores em desatenção às normas traçadas nas Constituições Federal e Estadual, de observância obrigatória pelos Municípios, nos termos dos artigos 1º e 8º, ambos da Constituição Estadual.

Destarte, inconstitucional a disposição da Lei Orgânica do Município de Dom Feliciano que estabelece a menor o prazo para o Chefe do Poder Executivo prestar informações ao Poder Legislativo.

O prazo de apenas quinze dias para prestar informações, por escrito, sobre fatos relacionados ao Poder Executivo, matéria legislativa ou matéria sujeita à fiscalização legislativa não é razoável, ainda mais quando as Constituições Estadual e Federal fixam o mesmo prazo, em trinta dias.

A regra da prestação de informações pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo, extremamente necessária para o exercício da sua função fiscalizatória, para o bom desempenho da Administração, e, especialmente, em atenção ao princípio da transparência, evidentemente não deixa de trazer influências na regra disciplinadora do próprio princípio da independência e separação dos Poderes.

Ora, na esteira do princípio federativo, tal regra não poderia sofrer variações de Estado para Estado ou entre os diversos Municípios, sob pena de macular esse princípio, devendo ser obedecida à norma geral da Carta Republicana.

Esse entendimento, de resto, veio a ser consagrado no seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal:

Chefe do Poder Executivo Estadual - restrição à liberdade de ir e vir - Ausências do Estado. Autorização da Assembléia. A concessão de liminar pressupõe a plausibilidade do que pleiteado, isto considerando o texto da Lei Básica Federal, bem como o risco de manter-se com plena eficácia o preceito atacado. Ambos os pressupostos fazem-se presentes quando este último condiciona as ausências do Chefe do Poder Executivo local, do território nacional e por qualquer período, à prévia autorização da Assembléia Legislativa, sob pena de perda do cargo. Ao primeiro exame, exsurge a necessidade de observar-se a simetria com a Carta Federal, no que esta confere certa flexibilidade à atuação do Presidente e do Vice-presidente da República, apenas condicionando as ausências do País à autorização do Congresso Nacional quando ultrapassem o razoável período de quinze dias. Suspensão da eficácia do disposto no inciso IV do artigo 99 e da expressão ‘nem do território nacional por qualquer prazo’ contida no § 1º do artigo 140, ambos da Constituição do Estado do Rio de Janeiro" (ADIN nº 678, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 26.02.92, RDA 192/108). (Grifo acrescido)
Não há dúvida de que o modelo estatuído na Constituição Federal, referente ao prazo para prestar informação pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo, deve, necessariamente, ser de observância obrigatória para os Estados e Municípios, na mesma linha da decisão supracitada do Pretório Excelso, que concluiu pela observância dos ditames constitucionais federais relativamente ao prazo para ausência do Chefe do Poder Executivo Estadual sem autorização do Legislativo.

Cumpre destacar que a existência de autonomia dos Municípios é indiscutível. A Lei Maior, ao adotar o federalismo baseado na igualdade dos respectivos entes componentes da Federação, tornou explícita a autonomia legislativa dos Estados membros, Distrito Federal e Municípios. Com isso, foi conferida a estes entes a possibilidade de se auto-organizarem mediante, inclusive, elaboração das Constituições Estaduais e respectivas Leis Orgânicas. Todavia, tal autonomia não é absoluta, sendo que, aos Estados membros incumbe observar os princípios estabelecidos na Lei Maior, e aos Municípios incumbe observar tanto os princípios estabelecidos na Carta Política quanto na Constituição Estadual. A simetria é inafastável, pois se a unidade política, que é o Estado, não pode conflitar com o ordenamento jurídico fundamental, idêntico procedimento é exigível dos Municípios quanto aos princípios consagrados em ambas as Constituições.

Nesse sentido, têm-se os seguintes acórdãos do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA PARA AFASTAMENTO DO MUNICÍPIO E DO ESTADO. Preliminar de ausência de interesse processual afastada, porquanto inocorrente. Processo objetivo. É inconstitucional dispositivo da Lei Orgânica Municipal que atribui, ao Poder Legislativo, competência para autorizar o afastamento do Chefe do Poder Executivo do Município, por período superior a cinco dias ou do Estado, por qualquer tempo. Tudo, porque afronta o princípio da simetria e fere a harmonia e independência dos Poderes. Arts. 8º, 10, 53, IV e 81, da Constituição Estadual. Ação julgada procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70020854691, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 07/04/2008). (Grifo acrescido)
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO DA CÂMARA PARA AFASTAMENTO DO PREFEITO, DO MUNICÍPIO, POR MAIS DE DEZ DIAS. AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA PARA CRIAÇÃO DE CONVÊNIOS. PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALUIDADE VERIFICADA. Mostra-se inconstitucional, por vício de origem e violação aos princípios da simetria, harmonia e separação dos poderes, a disposição legal de exigência de autorização da Câmara para afastamento do Prefeito, do Município, por mais de dez dias e do Estado, por qualquer tempo e para realização de convênios e contratos de interesse pessoal. Previsão contida na combinação dos artigos 8º, 10, 53, inciso IV, 81 e 82, inciso XXI, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034121673, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 05/07/2010). (Grifo acrescido)
Nesse norte, na hipótese, há vício de inconstitucionalidade formal, por infração ao disposto nos artigos 8o, 10 e 82, inciso X, da Constituição Estadual.

É indiscutível, entretanto, que a intenção do legislador constituinte, em quaisquer das esferas, foi a de permitir um efetivo controle dos atos dos governantes, estendendo a fiscalização da legalidade da Administração ao próprio cidadão (Constituição Federal, artigo 5º, inciso LXXIII). Isso, no entanto, não implica a possibilidade de o Legislativo ingerir de tal modo no Executivo, ainda que sob o pálio do mais severo exercício fiscalizatório, de moldes a que possa embaraçar-lhe os misteres de Administração. Tal refoge ao controle externo constitucionalmente assegurado ao Poder, implicando, caso ocorra, em flagrante intromissão nas atribuições e atividades do Poder Executivo.

Da mesma forma, esse Egrégio Tribunal de Justiça, em caso análogo, já se posicionou pela inconstitucionalidade de Lei Municipal que fixou prazo inferior ao previsto na Carta Estadual:

ADIn. LEI ORGÂNICA. PRAZO PARA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES PELO PODER EXECUTIVO. A redução do prazo previsto no inc. X, do art. 82, CE, representa violação aos princípios da simetria, da razoabilidade e da eficiência administrativa. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº70007174196 Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Augusto Monte Lopes, Julgado em 16/02/2004)
Registre-se, ainda, que a dissonância flagrante entre a Carta Estadual e a regra municipal em foco, a par da discrepância entre o prazo fixado, ingressam na esfera do irrazoável, comprometendo, à evidência, a própria eficiência da Administração Municipal, implicando colisão, mesmo que modo reflexo, com os indeclináveis princípios insculpidos nos artigos 8º e 10º da Constituição Estadual.

4. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO manifesta-se, preliminarmente, pela intimação do autor para subscrever a inicial; no mérito, pela procedência da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, para o efeito de ser declarada a inconstitucionalidade do artigo 75, inciso XV, da Lei Orgânica do Município de Dom Feliciano, por afronta aos artigos 8º, 10 e 82, inciso X, da Constituição Estadual, bem como ao artigo 50, parágrafo 2º, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 28 de fevereiro de 2012.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
CCF/MPM
SUBJUR N.º 224/2012


8
3
SUBJUR N.º 224/2012



[image: image1.png][image: image2.png]